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    Dedico este presente estudo ao Senhor Dilton Tadeu Souza dos Anjos, na esperança de que algum dia, ainda que distante esteja, a justiça seja feita e o senhor possa encontrar a paz tanto perseguida.


  




  

    Inicialmente a Deus, meu Senhor e meu Pai. Sem Ele não encontraria força suficiente para continuar minha jornada.




    A meu pai, Juvenal, cuja origem humilde e inteligência me fez compreender que o conhecimento nos permite transcender.




    E a todos aqueles que, direta ou indiretamente, acreditaram em mim.


  




  

    ...




    “Cada um de nós compõe a sua história,




    e cada ser em si carrega o dom de ser capaz,




    e ser feliz




    Ando devagar porque já tive pressa




    e levo esse sorriso porque já chorei demais




    Cada um de nós compõe a sua história,




    e cada ser em si carrega o dom de ser capaz, e ser feliz.”




    Almir Sater
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    1 INTRODUÇÃO





    A matéria concernente aos alimentos sempre foi objeto de diversos embates doutrinários e constantes divergências jurisprudenciais. A atribuição do encargo alimentar a alguém, ora em razão de uma relação jurídica dentre eles existente, ora por uma mera afinidade advinda de uma relação de parentesco, frequentemente é alvo de questionamentos e inconformidades no seio social e no meio jurídico.




    O tema que é proposto neste presente estudo trata da discussão acerca da obrigação alimentar imposta a um dos ex-cônjuges, assim considerados em razão da dissolução matrimonial, analisando-se os pressupostos fáticos e jurídicos que envolvem este encargo, sua qualificação e natureza jurídica, e, ao fim, propondo efeitos.




    O presente estudo buscou tratar da obrigação de prestar alimentos por um dos ex-cônjuge ao seu ex-consorte, de forma que, intencionalmente, restaram não abrangidas as demais hipóteses que conferem suporte fático e jurídico à imputação obrigacional dos alimentos.




    Propõe-se como tema um estudo amplo sobre a existência da obrigação alimentar entre ex – cônjuges, analisando-se, principalmente, a figura impactante do divórcio e sua finalidade primária: a dissolução matrimonial e seus respectivos efeitos, bem como a moderna realidade social e suas constantes evoluções que ora nos cercam, sem que contudo nos percebamos deste inexorável fenômeno.




    Objetiva-se, com este estudo, uma nova visão sobre um dos mais nobres institutos do direito, os alimentos, levando-se em conta suas transformações históricas, principalmente ante à promulgação da Constituição Federal de 1988 e do Código Civil de 2002.




    Em contexto com a realidade social moderna que nos abrange, a apresentação deste tema corresponde à uma tentativa de conferir embasamento jurídico para a existência desta suposta (des)obrigação entre os ex-consortes, de forma a obrigar que um deles mantenha o outro, conferindo-lhe alimentos para sua indispensável subsistência e continuidade da vida civil.




    O problema nuclear desta pesquisa consiste na tentativa de demonstração da existência de uma obrigação alimentar entre ex-cônjuges, levando-se em conta os fundamentos jurídicos pertinentes ao ordenamento jurídico vigente, além dos aspectos sociais e morais que estão envoltos em nosso cotidiano social.




    O tema revela uma importante relevância teórica, não apenas em face da subsistência da obrigação alimentar, mas também em razão das posições doutrinária e jurisprudencial que tratam dos alimentos prestados ao ex – cônjuge. Ainda, se apresenta relevante cientificamente, pois se dispõe a enfrentar uma inovação do legislador do Código Civil de 2002, dantes abrigada apenas pela jurisprudência dos Tribunais, e quase não discutida, em profundidade, pela doutrina familiarista.




    Com a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988 eleva-se, exponencialmente, a relevância da discussão do tema em tela, pois a Magna Carta consagra como Princípio Fundamental os valores sociais do trabalho e, determina como patamar e fundamento da Ordem Econômica a valorização do trabalho humano.




    Apresenta-se também com indiscutível relevância social, pois a imposição dos encargos alimentares ao cônjuge varão é uma constante na praxe forense, dando lugar à repugnante “indústria da pensão alimentícia”.




    Desafiar e esclarecer este tema trará não só coerência para os institutos jurídicos que aqui serão analisados, mas também paz social para aqueles que são alvo do “parasitismo social”, hoje ainda abrigado por operadores do Direito.




    Dos estudos sobre o aludido tema almeja-se saber se: o cônjuge que pretende se divorciar deverá, inexoravelmente, arcar com o pagamento de alimentos ao outro? Numa sociedade plural e ideologicamente igualitária entre ambos os sexos ainda existirá “a culpa” pelo divórcio? O fim de um sonho comum, antes partilhado por ambos, deverá tornar-se, agora, (ou, quem sabe ainda...) um pesadelo vivido por um deles, razão pela qual justamente se buscou o divórcio? O Ordenamento jurídico, que deve atender à realidade das transformações sociais, será tão incapaz de entender e produzir uma ferramenta jurídica que possibilitasse ao cônjuge divorciando uma nova vida, sem resquícios de um passado que não se deseja mais lembrar? O cônjuge divorciando jamais terá direito a uma vida em paz, sem ter que, inevitavelmente, lembrar-se que ao fim do mês parte da remuneração de seu árduo trabalho será destinada ao ex – consorte? Até quando este encargo seria suportável? Seria vitalício? Onde estaria a segurança jurídica? Onde estará a dignidade da pessoa humana frente à imputação do encargo alimentar? Por fim, onde está o fundamento jurídico para a atribuição desta obrigação?




    Finalmente, o estudo destina-se a inferir incoerências do sistema jurídico do Ordenamento, como a suposta irrenunciabilidade dos alimentos, a vitaliciedade do encargo, a ausência de uma segurança jurídica, a vacilante jurisprudência e o novo comando legislativo emitido pelo legislador no Código Civil de 2002.




    Para tanto, a metodologia utilizada na elaboração deste estudo consistiu, essencialmente, na pesquisa de bibliografia especializada, bem como na exploração dos conteúdos de fundamentação e disposição das diversas decisões judiciais analisadas e atinentes ao tema. A pesquisa bibliográfica é composta de modernos autores, não faltando, no entanto, as indispensáveis posições conservadoras de alguns doutrinadores.




    O estudo não seguiu um roteiro linear. Buscou um confronto com as diversas opiniões, de forma a oferecer um maior substrato de informações e fundamentos para a definição da posição que ora assume.




    Na estrutura desse estudo também não foi utilizada uma lógica linear, de maneira a analisar-se o mais geral, para após demonstrar-se o mais específico. Isto porque, conforme se depreende do sumário deste estudo, buscou-se enfrentar o tema de forma íntegra e aprofundada, sem que houvesse por se perder o necessário embate entre ideias e posições doutrinárias, as quais são, intrinsecamente, ligadas a outras questões, razão pela qual os capítulos deste trabalho não são inteiramente propedêuticos, e também não possuem as estruturas esposadas pelas obras-texto que versam sobre o tema.




    Nessa esteira, no capítulo I procurou-se definir e delimitar precisamente o tema objeto deste estudo, conferindo ao seu leitor a demonstração do problema da pesquisa, suas justificativas teórica, prática e social, e os seus objetivos geral e específicos.




    De uma breve consideração, tratando dos aspectos gerais e introdutórios do tema cuidou o capítulo II, o qual ateve-se a exibir a obrigação alimentar em seus diversos aspectos.




    O capítulo III teve como finalidade estabelecer o indispensável escorço histórico para o presente estudo, apreciando-se as mudanças históricas e culturais pelas quais passou a sociedade brasileira.




    Sendo objeto deste estudo, tornou-se vital uma tentativa de conceituação dos alimentos. Desta tarefa cuidou o capítulo IV, através da exposição de algumas lições doutrinárias que se propuseram a enfrentar este árduo ofício.




    Procurou-se demonstrar no capítulo V o modo pelo qual são concedidos os alimentos, bem como os seus limites, adentrando-se em um sub-tópico de extrema relevância: o caráter da (i)rrenunciabilidade da verba alimentar em razão laço matrimonial já rompido.




    Ingressando no ponto central deste presente estudo o capítulo VI buscou expor diversas posições doutrinárias acerca do tema em debate, de forma a demonstrar a ausência de uniformidade de entendimento quanto ao encargo alimentar em prol do ex-cônjuge.




    Em uma tentativa de explorar as finalidades da união entre as pessoas, cuidou este estudo, em seu capítulo VII, de esclarecer, ou ao menos tentar fazê-lo, a razão de ser (de existir) do divórcio, e seu impacto na estipulação do encargo alimentar a um dos ex-consortes. Nesta esteira, tornou-se obrigatória a análise da culpa na dissolução do matrimônio e seu desvirtuamento no mundo jurídico.




    Seguindo a linha do tópico anterior, o capítulo VIII explorou os fundamentos constitucionais pertinentes ao tema central estudado, com enfoque na busca na estipulação de um regime jurídico mais condizente com a fase pela qual passa a união, o matrimônio e a sociedade do País. Desta forma, subdividiu-se em três sub-tópicos, tratando dos pilares estabelecidos na Constituição Federal de 05 de outubro de 1988.




    No capítulo IX tratou-se da atribuição excepcional do encargo alimentar a um dos ex-cônjuges, e suas hipóteses permissivas de configuração.




    Restou indispensável a abordagem da (in)segurança jurídica atinente à imposição do encargo alimentar em face do ex-consorte. Assim, no capítulo X procurou-se definir e precisar questões polêmicas pertinentes ao tema, expondo a ausência de critérios objetivos que infiram um termo à possibilidade de atribuição da obrigação alimentar em face do ex-cônjuge.




    O capítulo XI apresenta uma conclusão a respeito da imposição do encargo alimentar em prol de ex-consorte, inferindo uma solução para o problema através de interpretação sistemática e social das disposições legais do Código Civil vigente, à luz da ideologia constitucionalmente adotada. É desnecessário afirmar que as considerações aduzidas neste presente estudo não têm a pretensão de esgotar e impor um fim às posições doutrinária e jurisprudencial esposadas. Apenas, e tão-somente, objetiva este estudo contribuir para a evolução das discussões atinentes à obrigação alimentar entre ex-cônjuges, tendo em vista ser fundamental relembrar que a ciência jurídica está e sempre permanecerá em constante modificação, sendo um equívoco a manutenção de um conservadorismo e continuísmo inexoráveis, os quais somente tendem a obstar o essencial desenvolvimento da ciência do direito.




    A real intenção deste estudo é traduzida nas palavras de Marcos Colares1 abaixo transcritas:




    [...] creio que há algo de novo no Direito de Família: a vontade de vencer os limites ridículos da acomodação intelectual. Porém, tudo será em vão sem a assunção pela sociedade de uma postura responsável em relação à família. Transformando o texto da Constituição Federal em letra viva.




    Nestas precisas palavras do referido Autor apenas acrescente-se que a manutenção de um conservadorismo jurídico frente a uma necessidade premente de justiça conduzirá, inexoravelmente, a um descrédito do Poder Judiciário com a sociedade.




    A injustificável manutenção de um conservadorismo jurídico, diante de um quadro social completamente diverso do vigente à época do Código Civil revogado, é uma brutal incoerência que apenas leva ao descrédito do regime de direito frente à uma sociedade ávida por mudanças. É preciso que se rompam barreiras e preconceitos, de forma a se criar novas respostas aos anseios sociais. Este é objetivo maior deste presente estudo.




    




    

      

        1 COLARES, Marcos. O que há de novo em Direito de Família in Revista Brasileira de Direito de Família, vol. 4. 1 ed. Porto Alegre: Síntese, 2002, p. 46.


      


    


  




  

    2 CONSIDERAÇÕES SOBRE UM NOBRE INSTITUTO DO DIREITO





    O presente estudo monográfico tem por objeto definir e delimitar as relações jurídicas existentes entre ex – cônjuges, abordando como aspecto principal o dever recíproco de prestar alimentos ao ex – consorte, levando-se em conta a figura jurídica de um divórcio já decretado e as suas finalidades precípuas.




    Desta forma, faz-se mister uma abordagem íntegra acerca das referências históricas que levaram o legislador a tratar (ainda que de forma conservadora) do tema, bem como das mudanças pelas quais passou a sociedade, e com ela a doutrina especializada e a jurisprudência dos Tribunais.
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